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APRESENTAÇÃO

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência e buscando superar 
problemas estruturais, como a desigualdade social por exemplo. Direcionar e ampliar o 
olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela contemporaneidade 
é um desafio, aceito por muitos professores/as pesquisadores/as. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante nos 
últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. O cenário 
político de descuido e destrato com as questões educacionais, vivenciado recentemente 
e agravado com a pandemia, nos alerta para a necessidade de criação de espaços de 
resistência. Este livro, intitulado “A Educação enquanto fenômeno social e a superação 
das desigualdades sociais”, da forma como se organiza, é um desses lugares: permite-
se ouvir, de diferentes formas, os diferentes sujeitos que fazem parte dos movimentos 
educacionais.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade das diversas ações que 
são vivenciadas no interior da escola e da universidade. Portanto, os inúmeros capítulos 
que compõem este livro tornam-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, considerando os diversos elementos e fatores que o intercruza.

Neste livro, portanto, reúnem-se trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional, tendo a Educação enquanto fenômeno social 
importante para o fortalecimento da democracia e superação das desigualdades sociais.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma provocativa leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Em análise histórica brasileira, 
percebe-se queos negros sofreram com o 
racismo, pois foram inferiorizados e excluídos 
dos direitos fundamentais no pós-abolição. O 
racismo estrutural é amplo, algumas das questões 
observadas são de cunho socioeconômico e 
mantém as desigualdades raciais que dificultam 
o acesso da população negra à educação em 
seus diferentes níveis, à progressão escolar, aos 
rendimentos, ao emprego e à moradia.. Neste 
sentido, o Movimento Negro brasileiro denunciou  
e denuncia as lutas antirracistas resultaram 
em legislações que viraram a valorização da 
cultura  como a lei n.° 10.639/2003, o Parecer 
n.° 03/2004 e a Resolução CNP/CP n.° 01/2004 
e, o direito à educação superior por meio da Lei 
de cotas na, Nº12711/2012. Neste contexto, 
houve a implementação de Núcleos de Estudos 
Afro-Brasileiros em universidades públicas. Elas 
propõem e executem políticas institucionais 
e buscam ampliar o debate sobre a temática 
racial. Elas acompanham os processos seletivos 
de estudantes ingressantes por cotas raciais, 
propõem as ações de Pesquisa e Extensão, bem 
como promover o debate sobre a ERER nas 
políticas institucionais. Assim, elas ampliam o 
debate sobre o preconceito e o racismo presentes 
na sociedade e no espaço universitário. Deste 
modo, o presente trabalho objetiva analisar a 
criação e a atuação do Núcleo de Estudos Afro-
brasileiros da Universidade Federal da Grande 
Dourados. Quanto ao percurso metodológico 
optou-se pela pesquisa qualitativa por meio da 
análise documental, bibliográfica. 
PALAVRAS-CHAVE: Núcleo de estudos afro-
brasileiros. NEAB/ UFGD; Políticas públicas. 
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Racismo epistêmico.

THE IMPORTANCE OF AFRO-BRAZILIAN STUDY CENTERS IN EFFECTING 
RACIAL EQUALITY: THE EXPERIENCE OF NEAB /UFGD - FEDERAL 

UNIVERSITY OF GRANDE DOURADOS
ABSTRACT: From a historical perspective, it is observed that blacks have always suffered 
from racism, as they were inferior and excluded from fundamental rights in the post-abolition 
period. Structural racism maintained racial inequalities that hindered the black population’s 
access to education at its different levels, to school progression, to the reinforced, to 
employment and housing are some of the possibilities to observe them considering only the 
socioeconomic dimensions. The Brazilian Black Movement has always denounced and the 
anti-racist struggles resulted in legislation that turned the valorization of culture, such as law 
n. ° 10.639 / 2003, Opinion n. ° 03/2004 and Resolution CNP / CP n. ° 01/2004 and, the right 
to higher education through the Quotas Law, No. 12711 / 2012. In this context, there was an 
implementation of Afro-Brazilian Studies Centers in public universities in order to propose and 
implement institutional policies that seek to expand the debate on racial issues, promoting 
the selection processes of incoming students by racial quotas, proportions of Research 
and Extension, as well as promoting the debate on the ERER in institutional policies and 
expanding the debate on prejudice and racism present in society and in university space. 
Thus, the present work aims to analyze the creation and performance of the Afro-Brazilian 
Studies Nucleus of the Federal University of Grande Dourados. As for the methodological 
path, we opted for qualitative research through documental and bibliographic analysis.
KEYWORDS: Afro-Brazilian Studies Nucleus. NEAB / UFGD; Public policy. epistemic racism.

1 | 	INTRODUÇÃO 
O artigo analisa a criação do Núcleo de Estudos Afro- brasileiros da Universidade 

Federal da Grande Dourados, com o objetivo geral de analisar as contribuições para a 
implementação das políticas afirmativas no campus universitário1. As produções e pesquisa 
sobre os NEABs ainda são incipientes, embora a Associação Brasileira de Pesquisadores 
Negro/as exista há mais de vinte anos e cada vez mais se consolida no campo acadêmico, 
juntamente com o CONNEABS, a  rede nacional de NEABs ou chamada Consórcio de 
NEABs e a ABPN sugiram da mesma conjuntura histórica, com a ampliação do número 
de acadêmicos e acadêmicas de origem africana, oriundos do Movimento Negro e que 
se qualificaram nas décadas de 1980 e 1990. Fundada em agosto do ano 2000, a ABPN 
é uma organização sem fins lucrativos e apartidária, que se destina à defesa da pesquisa 
acadêmico-científica e/ou espaços afins. Realizada prioritariamente por pesquisadores/as 
negros/as, sobre temas de interesse direto das populações negras no Brasil e de todos 
os demais temas pertinentes à construção e à ampliação do conhecimento humano e, 

1 Trata-se de uma pesquisa inicial no âmbito do Mestrado em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul que investigará a criação e a atuação dos Núcleos de Estudos Afro-brasileiros na instituições públicas de ensino 
superior no Brasil.
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igualmente, ao desenvolvimento sócio político e cultural da sociedade. Ela é um dos órgãos 
fundamentais da rede de instituições que atuam no combate ao racismo, ao preconceito 
e à discriminação racial, com vistas à formulação, à implementação, ao monitoramento e 
à avaliação das políticas públicas para uma sociedade justa e equânime. (Disponível em  
https://www.abpn.org.br/quem-somos. Acesso em 31 de Out. de 2021).

Entre as finalidades da ABPN estão o fortalecimento profissional de 
pesquisadores/as; a consolidação de campos temáticos de pesquisas; a 
institucionalização de grupos de pesquisas e instâncias correlatas, face às 
exigências contemporâneas da diversidade e da multiplicidade da produção 
de conhecimentos no campo acadêmico, em particular, com a incorporação 
de estudos sobre relações raciais e sobre as populações historicamente 
discriminadas, com o intuito de refletir a riqueza de temáticas e de pesquisas 
no âmbito das Ciências Sociais e Humanas, das Ciências Sociais Aplicadas e 
das Ciências da Natureza, Ciências da Saúde e Ciências da Linguagem e das 
artes e Ciências outras. (ABPN, 2021).

A ABPN tem por missão congregar e fortalecer pesquisadores/as negro/as e outro/
as que trabalham com a perspectiva de superação do racismo, e com temas de interesse 
direto das populações negras no Brasil, na África e na Diáspora. Ela defende e zela pela 
manutenção da pesquisa com financiamento público, e dos institutos de pesquisa em 
geral. O grupo propõe medidas para o fortalecimento institucional da temática das relações 
raciais. Atualmente, reunimos cerca de 1500 pesquisadores das mais diversas áreas do 
conhecimento (Arquitetura e Urbanismo, Educação, Ciências Exatas e Tecnológicas, 
Saúde, etc.). (ABPN, 2021).

O professor Alex Ratts, da Universidade Federal de Goiás, brinda os leitores com 
um texto que historiciza um pouco sobre a história e a trajetória dos Núcleos. No artigo 
“Corpos negros educados: notas acerca do movimento negro de base acadêmica, o autor, 
afirma que: 

O quadro desenhado por ativistas negros/as no espaço acadêmico nos 
anos 1970 reverbera no Rio de Janeiro e em São Paulo, como é o caso da 
influência de Beatriz Nascimento e Eduardo Oliveira e Oliveira e também de 
Lélia Gonzalez, Joel Rufino dos Santos e outros/as que também percorriam 
o país num processo de formação para além dos espaços educação formal 
contando com intelectuais “locais”. Nos anos 1980, são criados alguns 
Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros, protagonizados por mestres e doutores 
negros/as e com a colaboração de intelectuais brancos/as e outros. É o caso 
do NEAB-UFAL, NEAB- -UFMA, CEAB-UCG (PUC-GO). Outros são criados 
na década seguinte: NEAB/UFSCar, PENESB-UFF, NUPE-UNESP e NEN-
SC.Tais coletivos podem ter sido formados por uma quase totalidade de 
pesquisadores/as negros/as ou contar com a colaboração de estudiosos/as 
de outros pertencimentos étnico-raciais. Vários NEABs se constituem como 
“territórios negros no espaço branco” acadêmico, se tornam grupos de 
estudos e pesquisas. (RATTS, 2011, p.29).

Conforme registro no site do Conneab/Abpn, atualmente, estão cadastrados um total 
de 163 Núcleos de Estudos Afro-brasileiros (NEABs) e Núcleos de Estudos Afro-brasileiros 

https://www.abpn.org.br/quem-somos
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e indígenas (NEABis).(Disponível em < https://www.abpn.org.br/conneabs. Acesso em 31 
de Out. de 2021)

O artigo está dividido em três seções, a saber: Na primeira apresenta-se o contexto 
de desigualdades raciais na sociedade brasileira; na segunda elencamos a importância do 
Movimento Negro brasileiro na luta antirracista e de promoção da igualdade racial e, na 
terceira pontua-se alguns aspectos da trajetória do NEAB/UFGD.

2 | 	AS DESIGUALDADES RACIAIS NO BRASIL: UM DESAFIO PERMANENTE 
Diversos estudos destacam o cenário das desigualdades raciais presentes na 

sociedade brasileira. No texto Desigualdades raciais no Brasil: síntese de indicadores 
e desafios no campo das políticas públicas, Rosana Heringer (2002,p.57 )  sustenta 
que as desigualdades raciais ao afetarem a capacidade de inserção dos negros na 
sociedade brasileira comprometem o projeto de construção de um país democrático e com 
oportunidades iguais para todos. 

Essas desigualdades estão presentes em diferentes momentos do ciclo 
de vida do indivíduo, desde a infância, passando peloacesso à educação, 
à infraestrutura urbana e cristalizando-se no mercado de trabalho e, por 
consequência, no valor dos rendimentos obtidos e nas condições de vida 
como um todo.

Para alguns especialistas, a origem da pobreza do Brasil não está na falta de 
recursos, mas na má distribuição dos recursos existentes. A enorme desigualdade na 
distribuição de renda é entendida, assim, como a causa determinante da pobreza no país. 
Nas últimas duas décadas está cada vez mais perceptível essa realidade, conforme mostra 
a tabela 1, a seguir:

https://www.abpn.org.br/conneabs
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Tabela 1 – A concentração de renda no Brasil 

Conforme o Relatório da Organização das Nações Unidas (ONU), divulgado no final 
de 2019, mostra que o Brasil é um dos recordistas em concentração de renda no mundo, 
1% da população mais rica detinha 28,3% da renda do país, quase um terço do total.

Existe no Brasil um amplo arcabouço teórico que serve de base para investigar as 
diversas formas de desigualdade e identificar as suas fontes de produção e reprodução. 

Para Nélson Basic Olic (2004, p. 3-4), a tendência à concentração de renda que leva 
às desigualdades sociais, 

[...] não é fenômeno recente nem exclusivo do Brasil. Em nosso país, um dos 
campeões mundiais das desigualdades, a dramática situação de exclusão 
social da atualidade tem sua origem no processo inicial de estruturação 
da sociedade brasileira. [...] desde o período colonial e durante a época 
do Brasil imperial, o monopólio da terra por uma elite de latifundiários e a 
base escravista do trabalho, foram os fundamentos que deram origem a uma 
rígida estratificação de classes sociais. O fim da escravatura, da qual o Brasil 
foi o último país a se livrar, não aboliu o monopólio da terra, fonte de poder 
econômico e principal meio de produção até as primeiras décadas do século 
XX. O abismo social entre o enorme número de trabalhadores e a diminuta 
elite de grandes proprietários rurais delineou as bases da atual concentração 
de renda do país.

O autor afirma ainda que o Brasil

[...] passou por grandes transformações ao longo do século XX. Sua economia 
tornou-se cada vez menos agrária, a indústria passou gradativamente a ser 
a atividade econômica mais dinâmica, a população cresceu e rapidamente 
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se urbanizou, a sociedade tornou-se mais complexa, mas a concentração 
da renda não só persistiu, como se aprofundou, pois a grande maioria da 
população permaneceu à margem do mercado consumidor de bens duráveis. 
Todavia com a crise do modelo de substituição das importações, na década 
de 1980 e o seu colapso, seguido da aplicação de doutrinas neoliberais 
na década seguinte, não só levaram a ampliação das desigualdades 
sociais, como também permitiram compreender melhor que, à medida que 
a sociedade incorpora novas realidades, criam-se novas necessidades (o 
acesso à educação, ao trabalho, à renda, à moradia, à informação) que vão 
além da simples subsistência (OLIC, 2004, pp. 3-4).

As desigualdades no Brasil acentuaram-se gradativamente, entre negros e não-
negros na medida em que a população negra cresceu no Brasil. As desigualdades em 
relação aos não-negros acentuaram-se. Tendo em vista que, no ano de 1976, foi realizado 
a primeira Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios (Pnad), constatando que 
a população brasileira era constituída por 57,2% de brancos e 40,1% de negros. Essa 
porcentagem modificou-se gradativamente para 43,0% em 1987; 44,2% em 1996 e, no ano 
de 2006 atingiu 49,5% (IPEA, 2008).

Segundo Paixão e Carvano (2008, p. 179), no período de 1995 a 2006, o peso 
relativo da população branca declinou e 55,4%, em 1995, para 49,7%, em 2006, com um 
decréscimo de 5,7 pontos percentuais. Já a população preta & parda evoluiu em termos 
relativos, na população total, de 45%, para 49,5%, sinalizando que poderá se tornar a 
maioria nos próximos anos. 

Apesar do crescimento da população negra, ela se encontra sub-representada nos 
diversos seguimentos da sociedade.De acordo com os dados do “Relatório Desigualdades 
Raciais e Políticas Públicas: 120 anos após a abolição”, publicado em maio de 2008, pelo 
IPEA, a inserção da população negra e branca no mercado de trabalho difere muito no 
Brasil. A população em idade ativa e a população economicamente ativa são semelhantes. 
Uma vez, no mercado de trabalho, a inserção de negros e brancos distingue-se de várias 
maneiras. A taxa de desocupação aberta é maior entre o grupo negro, no qual corresponde 
a 9,3% (4,5 milhões de trabalhadores). No grupo branco, essa taxa é reduzida para 7,5% 
(3,7 milhões). Há quase um milhão a mais de negros em situação de desocupação aberta 
em todo o país. Os setores econômicos com as piores condições laborais (em termos de 
remuneração, de estabilidade, de proteção) contam com acentuada participação da parcela 
negra da força de trabalho.

De acordo com o Relatório (IPEA, 2008, p.13) na agricultura, 60,3% dos cargos 
ocupados são negros, na área da construção civil 57,9%, na área dos serviços domésticos 
59,1%. A parcela branca na força de trabalho concentra-se em setores com atributos 
inversos (maior remuneração, maior estabilidade). Conforme pode ser constatado na 
indústria de transformação onde 56,5% das vagas sãos ocupadas por brancos; o comércio 
e os serviços não-financeiros a representação é de 54,5%; nos serviços financeiros 62,5%; 
na administração pública, nos serviços sociais e de utilidade pública, a porcentagem atinge 
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57,2%.
Por outro lado, a população negra está representada nas posições mais precárias 

da estrutura laboral. Nos trabalhadores não remunerados 55,0% deles são negros; 
assalariados sem carteira 55,4% e trabalhadores domésticos 59,1%. Por sua vez, a 
população branca tem maior representação nas posições mais estruturadas: assalariados 
com carteira assinada 57,2% deles são brancos e empregadores 71,7%, conforme gráfico 
a seguir.

Gráfico 2 - Posição no mercado de trabalho de indivíduos negros e não- negros por tipo de contração, 
em 2006. 

Fonte: IPEA (2008, p. 16).

Ainda dentro da estrutura laboral, o grupo negro localiza-se principalmente em meio 
às ocupações classificadas como de nível baixo (com atribuições simples, que exigem 
pouca capacitação e que se caracterizam pela subordinação dentro das instituições – 54,4% 
dos trabalhadores são negros), bem como em meio às ocupações militares 51,1%. Por sua 
vez, o grupo branco situa-se nas ocupações de alto escalão 73,5% dos trabalhadores são 
brancos, de nível superior 72,3%, de nível médio 60,3% e administrativas 62,1% (IPEA, 
2008, p.14).

Como resultado dessa inserção diferenciada no mercado de trabalho, o rendimento 
da parcela negra é muito inferior ao da branca. Em média, os negros recebem R$ 578,24 
ao mês – valor que corresponde a apenas 53,2% do recebido pelos brancos, que é de R$ 
1.087,14. Não por acaso, os ocupados negros correspondem a 60,4% dos que ganham 
até um salário mínimo e somente 21,7% entre os trabalhadores que ganham mais de 
10 salários mínimos. Entre os brancos, esses percentuais equivalem a 39,0% e 76,2%, 
respectivamente (IPEA, 2008, 14). Na análise de Paixão e Carvano (2008, p. 188), 

Em termos gerais, após um período de declínio de sua qualidade, o mercado 
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de trabalho brasileiro, após o período de 2000 a 2006, caminhou no sentido 
de certa melhoria, com efeitos positivos sobre as desigualdades de cor ou 
raça. Isso foi permitido pelos seguintes fatores: I) contexto especialmente 
favorável da economia mundial, que terminou por animar o ritmo de atividade 
econômica no espaço doméstico; II) a política de revalorização do poder de 
compra do salário mínimo; III) políticas de transferência de rendimentos como, 
por exemplo, os programas Bolsa Família e Bolsa Escola, que aumentaram o 
poder de compra das camadas mais pobres da população e, por conseguinte, 
dos pretos & pardos; IV) políticas de expansão do crédito para as famílias de 
classe média e baixa, ampliando seu poder de compra; V) evolução positiva 
da escolaridade média da PEA ocupada, que contribuiu para o aumento dos 
níveis médios de remuneração. 

Os autores consideram o tema das assimetrias de cor ou raça pode ser debatido à 
luz da evolução do conjunto de circunstâncias mencionadas acima, e afirmam que:

Se é verdade que o núcleo essencial das iniqüidades de cor ou raça vem 
a ser o racismo e a discriminação racial, isso não pode ser sinônimo de se 
ignorar os efeitos que aquelas políticas econômicas, ou o desenvolvimento 
da economia, podem trazer para o estágio daquelas desigualdades. Ou seja, 
os diferentes contextos de evolução do ritmo da atividade econômica e as 
diferentes políticas sociais, necessariamente, trarão, de um modo ou de outro, 
efeitos mais ou menos positivos ou negativos sobre as desigualdades de cor 
ou raça (PAIXÃO; CARVANO, 2008, p.188-189).

Nesta perspectiva, os autores entendem que a adoção das políticas de ação 
afirmativa no mercado de trabalho em prol da equidade racial pode encontrar um meio 
circundante mais ou menos favorável para potencializar aquelas medidas.

3 | 	A IMPORTÂNCIA DO MOVIMENTO NEGRO BRASILEIRO NA LUTA 
ANTIRRACISTA E DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL

A luta dos Movimentos Sociais Negros por educação formal e a reivindicação 
de políticas educacionais, que reconhecessem as desigualdades raciais presentes na 
sociedade brasileira, sempre foram pontos primordiais defendidos na história desses 
movimentos. Não abordaremos as diferentes formas de lutas dos negros no Brasil, do 
período escravista e pós-abolição, bem como a trajetória de revigoramento e de expansão 
dos movimentos sociais negros brasileiros, em face aos objetivos deste texto e pelo fato de 
que existem pesquisas e estudos que abordaram com profundidade esse tema . Petrônio 
Domingues, ao analisar alguns aspectos históricos das manifestações da resistência negra 
observa que:

Já na primeira fase do movimento negro na era republicana (1889-1937), 
emergiram organizações de perfis distintos: clubes, grêmios literários, centros 
cívicos, associações beneficentes, grupos “dramáticos”, jornais e entidades 
políticas, as quais desenvolviam atividades de caráter social, educacional, 
cultural e desportiva, por meio do jornalismo, teatro, música, dança e lazer 
ou mesmo empreendendo ações de assistência e beneficência. Em momento 
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de maior maturidade, o movimento negro se transformou em movimento de 
massa, por meio da Frente Negra Brasileira. Na segunda fase (1945-1964), 
o Movimento Negro retomou a atuação no campo político, educacional e 
cultural. Com a União dos Homens de Cor e o Teatro Experimental do Negro, 
passou-se a enfatizar a luta pela conquista dos direitos civis. Na terceira fase 
(1978-2000) surgiram dezenas, centenas de entidades negras, sendo a maior 
delas o Movimento Negro Unificado (DOMINGUES, 2007, p. 121).

A atuação da Frente Negra Brasileira constituiu-se como uma das mais importantes 
organizações de conquistas para o negro em todos os setores da vida brasileira. A segunda 
metade da década de setenta foi marcada pelo fortalecimento das organizações de 
ativistas do Rio de Janeiro e de São Paulo que vislumbraram a necessidade da criação de 
um Movimento Negro nacional capaz de unificar e articular as várias organizações então 
existentes. Essa proposta concretizou-se com a criação, em 1978, do MNU – Movimento 
Negro Unificado Contra a Discriminação Racial. Na década de 1990, oe Movimentos Sociais 
Negros assumem uma nova prática, no sentido de centralizar as suas reivindicações por 
políticas específicas voltadas para a população negra, sem negarem a necessidade de 
articulação destas, com as políticas de cunho universalistas igualitárias. Entre os inúmeros 
eventos que marcaram essa década, a “Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo 
Pela Cidadania e a Vida”, realizada pelas entidades negras brasileiras, em 20 de novembro 
de 1995, em Brasília, é reconhecidamente o evento do movimento social mais importante

Nilma Lino Gomes (2017) nos brinda com uma belíssima obra. “O movimento negro 
educador: Saberes construídos na luta por emancipação”, publicado pela Editora: Vozes. A 
autora apresenta o Movimento Negro Brasileiro como um ator político e educador, produtor 
de saberes emancipatórios e sistematizador de conhecimentos acerca das questões 
raciais no Brasil. A atuação do movimento e a produção de saberes transformaram-se em 
reivindicações que fundamentaram importantes políticas de Estado no século XXI. Esse 
movimento é relevante para o desvelamento de questões como: discriminação racial, 
gênero, juventude, ações afirmativas, africanidades, educação das relações étnico-raciais, 
dentre tantas outras. 

Gomes (2017) enfatiza a riqueza epistemológica deste movimento na perspectiva 
da educação. Segundo a autora, os movimentos sociais são “os produtores e articuladores 
dos saberes construídos pelos grupos não hegemônicos e contra hegemônicos da nossa 
sociedade” (p. 16).Neste sentido, a autora enfatiza, seja sobre a diáspora negra, seja sobre 
o conhecimento construído por pessoas negras, que fazem parte de importantes questões 
teóricas nas áreas do conhecimento das humanidades e das ciências sociais, são devidas 
à atuação política, pedagógica, educacional e libertadora do Movimento Negro. A luta 
histórica promoveu a inclusão do racismo como um crime inafiançável na Constituição 
Federal do Brasil e a alteração da LDB, tornando obrigatório o estudo da história e da 
cultura afro-brasileira e africana por exemplo. 

O Movimento Negro, na visão da autora é o protagonista na implantação de políticas 
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afirmativas de inclusão de negros nos mais variados setores do Brasil. Nesse contexto, 
Marques; Calderon (2015) ao discutirem sobre as legislações que produziram uma 
mudança epistemológica para o currículo e colaboraram para os cenário das pesquisas 
sobre a formação inicial e continuada de professores consideram que há um arcabouço 
jurídico para uma Pedagogia crítica e emancipatória, produzido ao longo dos últimos anos, 
no Brasil, conforme mostra no quadro 1, a seguir.

1- Parecer nº 014/1999, trata-se de regulamentação das Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Escolar Indígena, determina a estrutura e o funcionamento da escola indígena e propõe 
ações concretas em prol da Educação Escolar Indígena.
2 - Resolução nº 03, de 10 de novembro de 1999. Fixa Diretrizes para o funcionamento das escolas 
indígenas e dá outras providências. Diário Oficial da República Federativa do Brasil. Brasília
3 - Lei n° 10.639/2003, que inseriu o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nos 
currículos escolares.
4 - Projeto de Lei n° 2.827/2003, que institui a Obrigatoriedade de Incluir o Quesito Cor/Raça 
nas Fichas de Matrícula e nos Dados Cadastrais das Instituições de Educação Básica e Superior 
Públicas.
5 - Resolução CNE/CP n° 01, de 17 de março de 2004, que institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Etnicorraciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana;
6 - I Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial: Brasília, 30 de junho a 2 de julho de 
2005. Relatório Final. Brasília: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
(SEPPIR), 2005.
7 - Lei n° 11.645/2008 que inseriu a obrigatoriedade do ensino regular das escolas, o ensino da 
História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena nos currículos escolares;
8 - Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 
Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Brasília, MEC 
2009.
9- Documento Final da Conferência Nacional de Educação. Brasília: MEC, 2010.
10- Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010).
11 - Lei n° 10.172/2001 que inseriu as Diretrizes Nacionais para Educação Escolar Indígena.
12 - Parecer nº 014/1999, trata-se de regulamentação das Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Escolar Indígena, determina a estrutura e funcionamento da escola indígena e propõe 
ações concretas em pol a Educação Escolar Indígena.
13 - Resolução nº 03 de 10 de novembro de 1999. Fixa Diretrizes para o funcionamento das escolas 
indígenas e da outras providencias. Diário Oficial da República Federativa do Brasil. Brasília

Quadro 1 – Arcabouço jurídico para a Pedagogia crítica e de subversão epistêmica

 Fonte: Marques; Calderon, (2015)

Marques et al (2019) preleciona que as políticas afirmativas no Brasil advêm das 
reinvindicações dos movimentos sociais, em especial o Movimento Negro, 

De acordo com Marques et al (2019, p. 99, apud SANTOS, 2007, p. 10), “a luta por 
essa política pública pôde formar a base para as atuais reivindicações por ações afirmativas 
para os estudantes negros ingressarem no ensino público superior brasileiro”. 

No ano 2000, algumas universidades adotaram ações afirmativas em prol dos  
negros, e em 29 de agosto de 2012 houve a consolidação da lei n.°12.711/2012, que  
estabelecia definitivamente que todas as instituições de ensino superior reservassem 
metade  de suas vagas para alunos advindos das cotas raciais e sociais, garantindo a 
possibilidade dos  negros acessarem por esse sistema o ensino superior. 
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No entanto, inobstante todo o avanço de movimentos sociais, legislação antirracista, 
garantias de vagas aos negros, outro fator adverso acontece: ao transpor as barreiras 
sociais, no meio acadêmico, o negro passa a sofrer o que se chama de racismo epistêmico. 
Implicado nos paradigmas de dominação colonial na forma do epistemicídio, o racismo 
epistêmico opera pela via da lógica segundo a qual o único regime de verdade seria 
fornecido pela tradição de pensamento ocidental, ‘científica’, cuja cosmovisão deveria se 
disseminar como forma ‘superior’ de conhecimento em detrimento de outras cosmologias 
e saberes. O resultado, como se sabe, é uma série de justificativas ‘naturais’, ancoradas 
em estereótipos essencialistas, para a inferiorização racial, ontológica e epistemológica de 
povos submetidos à violência arbitrária das ocupações e do impulso dominador ‘civilizatório’ 
dos movimentos coloniais, insuflados pelas “hierarquias raciais, binárias e essencialistas 
do fundamentalismo eurocêntrico hegemônico” (GROSFOGUEL, 2011, p. 346).

Bruno (2019) com propósito de esclarecer o racismo epistêmico, adverte que o  
colonialismo, após as emancipações políticas, recriou formas de dominar e excluir para  
continuar gerando violência e segregação, então por meio de sistemas econômicos, políticos 
e  sociais não ficou claro que houve uma verdadeira abolição da escravidão, vez que nas  
universidades dos países colonizados demonstram seguir a tradição de dominação político  
cultural, submetendo o negro à visão etnocêntrica de conhecimento do mundo, o sentido 
da  vida e das práticas sociais. BRUNO (2019) aduz, ainda: 

As universidades brasileiras têm passado por intensas mudanças, a partir 
da implementação das cotas raciais, em vigor no Brasil desde 2012, que, 
visa garantir o acesso equânime ao ensino superior reservam vagas nas 
instituições universitárias para estudantes egressos de escolas públicas, 
autodeclaradas/os pretas/os, pardas/os e indígenas  (BRUNO, 2019).

Segundo SILVA (2019), as reinvindicações do Movimento Negro brasileiro não foram 
em vão, pois as lutas por políticas públicas para combater a desigualdade racial resultaram 
em legislações antirracistas, tais como: a Lei n.° 10.639/2003, o Parecer n.° 03/2004 e a 
Resolução CNP/CP n.° 01/2004. 

Tais legislações ocasionaram um deslocamento epistêmico no currículo escolar e 
de formação inicial dos professores, com promessas de garantir aos futuros docentes e 
aos discentes o conhecimento de disciplinas que versam sobre a diversidade étnico-racial 
e pluralidade cultural. E, em conformidade com a legislação, houve a criação de Núcleos 
de Estudos Afro-Brasileiros e indígenas em universidades públicas no Brasil e no Mato 
Grosso do Sul. 

Tais núcleos visam promover ações de valorização das identidades negras e 
indígenas e concretizar as legislações supracitada, bem como garantir a implementação 
das políticas afirmativas. 
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4 | 	O NÚCLEO DE ESTUDOS AFRO-BRASILEIROS DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA GRANDE DOURADOS – NEAB-UFGD

O Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros-NEAB da Universidade Federal da Grande 
Dourados-UFGD foi criado em 03 de agosto de 2007 (Resolução Nº. 89 do Conselho 
Universitário/UFGD) e se propõe a atuar nas áreas de pesquisa, ensino e extensão 
relacionadas à diversidade étnico-racial, políticas públicas de combate à discriminação e 
ao racismo. 

O NEAB/UFGD atua na produção de materiais de divulgação, organização de 
eventos, encontros e seminários para promover discussões sobre as temáticas que afetam 
negras e negras, especialmente Afro-brasileiras. O NEAB promove ainda a implementação 
das Leis 10639/2003 e Lei 11.645/08, que alteraram a LDBEN 9394/1996 ao inserir o 
ensino da e sobre o ensino da História da África e História da Cultura Afro-Brasileira e a 
História Indígena no currículo. 

Dentro de suas finalidades, o NEAB/UFGD sensibiliza à comunidade acerca das 
diretrizes e bases da educação nacional quanto à temática “História e Cultura Afro-Brasileira”. 
Ele estimula e apoia projetos de pesquisa, ensino e extensão, voltados para as temáticas 
étnico-raciais, especialmente, em Mato Grosso do Sul; incentiva a criação de programa 
institucional de formação continuada para acadêmicos, servidores e sociedade civil, em 
relação à temática Afro-Brasileira. Ele ainda promove seminários e fóruns de discussão 
entre professores da Universidade, da rede de educação pública básica da Região da 
Grande Dourados e das demais instâncias de ensino e Instituições de Ensino Superior 
– IES, em busca da formação de uma sociedade que reconheça e respeite os saberes e 
corpos Afro-Brasileiros. (Fonte: UFGD https://portal.ufgd.edu.br/setor/neab/index). 

Atualmente, a coordenadora do NEAB/UFGD é a professora Dr.ª Cláudia Cristina 
Ferreira Carvalho, docente da Faculdade de Educação. O professor Dr. Márcio Roberto 
Oliveira – FACET é o vice-coordenador. . Desde a sua criação, o NEAB foi coordenado 
pelos professores, Mario Sá Teixeira Júnior, Márcio Mucedula e Eugenia Portela de Siqueira 
Marques. 

Os professores que compõem o Núcleo de Estudos Afro-brasileiros da UFGD 
orientaram uma série de pesquisas, desde as iniciações científicas, as monografias de 
conclusão de curso e as  dissertações de mestrado sobre as  ações afirmativas, sobre 
a implementação da história e cultura afro-brasileira e indígena, sobre a literatura afro-
brasileira, sobre as religiões africanas, sobre os estereótipos e sobre o racismo nas 
telenovelas, sobre a intolerância e sobre o racismo na internet, sobre o negro no livro 
didático e as comissões de heteroidentificação.

Em 2007, os debates sobre ações afirmativas e as cotas raciais geraram muitas 
indagações, juntamente com o o racismo em nossa sociedade e, principalmente quais 
seriam os mecanismos mais adequados para o seu combate. Nas salas de aulas, nos 

https://portal.ufgd.edu.br/setor/neab/index
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corredores ou em conversas informais na universidade, esses assuntos sempre estavam 
em pauta. As discussões, geralmente, se polarizavam em torno dos favoráveis a reserva 
de vagas para alunos negros e indígenas e os contrários a essas medidas por acreditarem 
que elas eram uma forma de discriminação. Essas visões eram marcadas por posições que 
refletem o pouco conhecimento sobre nossas relações raciais, racismo e a discriminação 
no Brasil.

A necessidade da criação de um ambiente mais acadêmico para essas discussões, 
principalmente, a um ambiente que pudesse contribuir com as experiências de pesquisadores 
sobre as relações raciais que possibilitou a concepção do Seminário Racismo e 
Antirracismo. A reflexão sobre o racismo exige um conhecimento mais sistematizado sobre 
nossa realidade histórico-social.

O I Seminário Racismo e Antirracismo: dos mecanismos jurídicos às ações 
afirmativas nasceu a partir dessas preocupações. O evento foi realizado em maio de 2008. 
Foi escolhida a semana do dia 13 de maio, data em que se comemora o dia Nacional de 
Denúncia Contra o Racismo. No mês de novembro, os professores membros do NEAB 
ministraram palestras, oficinas e minicursos nas escolas públicas da região e realizam, 
anualmente, a Semana da Consciência Negra, na modalidade de extensão. Os Seminários 
Racismo e Antirracismo têm se consolidado como espaço de discussão sobre medidas 
efetivas para a inclusão de negros e de indígenas na universidade, por meio das Políticas 
de Ação Afirmativa e o sistema de cotas raciais. Ele propõe debates sobre a implementação 
da história e cultura afro-brasileira e indígena, no currículo escolar e na prática docente, 
com as alterações trazidas pelas Leis 10.639/03 e 11.645/08 que alteraram o artigo 26 - A 
da LDBEN/96. 

A semana da consciência negra é realizada anualmente no mês de novembro. A 
Lei 10.639/2003 prevê em seu artigo 79 - que o Dia Nacional da Consciência Negra será 
comemorado em 20 de novembro, dia da morte de Zumbi dos Palmares, e reivindica essa 
figura histórica como símbolo de resistência. A primeira edição da semana da consciência 
negra foi realizada em 2009. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O NEAB/UFGD por meio da pesquisa, ensino e extensão busca contribuir com 

a implementação de políticas e programas de promoção da igualdade racial e com a 
formação docente com intuito de estudar, refletir e ressignificar as marcas da colonialidade 
ainda presentes nos discursos hegemônicos e nas relações herdadas nos processos de 
nossa colonização.

As mudanças propostas pelos preceitos constitucionais, pelas possibilidades 
expressas na LDBEN/96 e outras normas são resultados do protagonismo dos movimentos 
negros. 
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O acesso dos jovens negros e indígenas geram inúmeros desafios para as 
universidades, entre eles destaca-se a permanência. Neste sentido, o acompanhamento 
e a avaliação das políticas afirmativas, articuladas com os programas de permanência é 
uma das estratégias que poderão contribuir para o êxito desses acadêmicos, sem excluir a 
necessidade de outros mecanismos que possam fortalecer a afirmação identitária. 

O desenvolvimento de ações voltadas para o reconhecimento da história da cultura 
afro-brasileira e indígena pode ser uma dessas medidas. Por meio da realização de 
fóruns, seminários e divulgação dos resultados de pesquisas, o NEAB busca contribuir 
com o debate atual sobre as políticas afirmativas, as afirmação identitária e o combate ao 
preconceito e à discriminação racial.
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